23 DE NOVEMBRO DE 1935

checo — José Silvestre Ferreira Bossa — Eusébio Ta-
magnint de Matos Encarnagdo — Sebastido Garcia
Ramires — Rafael da Silva Neves Duque.
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MINISTERIO DAS FINANCAS

Direcciio Geral da Contabilidade Publica

Decreto n.° 26:093

Com fundamento no disposto no artigo 2.° do decreto
n.° 24:914, de 1 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
posta aprovada pelo Ministro das Finangas, nos termos
do mesmo artigo; .

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-

tigo 109.° da Constitui¢iio, 0 Govérno decreta e eu pro-

mulgo o seguinte: -

Artigo 1.° % aberto no Ministério/das Financas, a fa-
vor do mesmo Ministério, um crédito especial da quantia
de 190.0003, destinado a reforcar os 50 por cento, a que
se refere o decreto n.® 25:299, da verba de 175.0004
inserita no n.° 2) do artigo 193.°, capitulo 12.°, do orga-
mento do Ministério das Finangas decretado para o ano
econémico de 1934-1935.

Art. 2.° I anulada igual gquantia de 190.0004 nos 5O
por cento, a que se refere o citado decreto n.° 25:299,
da verba de 1:600.00045 inscrita no n.° 1) do artigo 135.°,
capitulo 9.°, do mesmo orgamento.

BEste crédito foi registado na Direcgio Geral da Con-
tabilidade Pablica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § unico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1935.— AxTéN10 Oscar DE FrAGOsO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Henrique Linkares de Lima —
Manuel Rodrigues Junior — Abtlio Augusto Valdez de
Passos e Sousa — Antbal de Mesquita - Guimardis —
Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pacheco — José
Silvestre Ferreira Bossa — Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnagdo —Sebastido Garcia Ramires — Rafael da
Silva Neves Dugque.
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Direccao Geral das Contribui¢des e Impostos

. Decreto-lei n.° 2£:094

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituig#io, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. A parte das multas a que se refere o
decreto-lei n.° 26:085, de 22 de Novembro de 1935, que
competiria ao denunciante, de harmonia com o dispesto
no artigo 5.° da lei n.° 1:572, de 29 de Margo de 1924,
destinar-se-4 A constituigio de um fundo para a futura
Casa dos Pescadores, a criar em Peniche, em conformi-
dade com o diploma a publicar. v

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1935. — Ant6én10 Oscar DE Fracoso CarMmons — An-
ténio de Oliveira Salazar — Henrigue Linhares de

Lima — Manuel Rodrigues Jinior — Abilio Augusto
Valdez de Passos e Sousa — Antbal de Mesquita Gur-

mardis — Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pa-
checo — José Silvestre Ferreira Bossa — Eusébio Ta-
magnint de Matos Encarnagdo — Sebastido  Garcia

Ramires — Rajfael da Silva Neves Duque.
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Inspeccdo de Seguros

Decreto-lei n.° 28:095

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicsio, o Govérno decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As reservas mateméticas das pensdes devi-
das por acidentes de trabalho. a cargo das sociedades
de segaros, serfio calculadas & taxa de juro de 4 por
cento e segundo as tabelas aprovadas por despacho mi-
nisterial, sdbre parecer fundamentado da Inspecgio de.
Seguros, e serfio integralmente aplicadas, de acordo com
a legislagfio especial das sociedades de seguros, até 30 de
Abril de cada ano.

§ tnico. As bases adoptadas nos termos daéste artigo
podersio ser revistas de dois cm dois anos pela Inspec-
¢do de Seguros, que propord ao Ministro das Finangas a.
sua alteraglo.

Art. 2.° Até & aprovaglio das bases a que se refere o
artigo antecedente, as reservas mateméticas serdo cal-
culadas nos seguintes termos :

1.° Taxa de juro de 4,5 por cento;

2. Tibua de mortalidade R. F.;

3.° Carga de geréncia 2 por cento.

Art. 8.° Ficarevogado o artigo 31.° do decreto n.° 5:637,
de 10 de Maio de 1919.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1985. — Antéxio Oscar DE Fracoso Carmona — A~
ténio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de
Lima — Manuel Rodrigues Jiunior — Abilio Augusto
Valdez de Passos ¢ Sousa — Anibal de Mesquita Gui-
mardis — Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pa-
checo — José Silvestre Ferreira Bossa — Busébio Ta-
magnini de Matos Encarnagido — Sebastido Garcia
Ramires — Rafael da Silva Neves Dugue.
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Caixa Geral de Depositos, Crédito
e Previdéncia

Decreto-iei n.° 26:096

A Caixa Econémica Postal, criada por decreto de 24
de Maio de 1911, teve como justificagdo o desejo de se
propagar e fortalecer o espirito de economia. Lé-se no
relatério que precede aquele decreto: « Muito contribuird
esta innovagio para desenvolver o espirito de economia
e previdéncia entre nés, apenas incipiente por falta de
educacdo e estimulos. Na Francga tém estas caixas dado
o melhor resultado e nenhuma razfio h4 para entre nés
suceder cousa diferente, dada a plasticidade que tem o
nosso povo e gragas & qual se adapta facilmente ao que
outros fizeram primeiro do que &le e se reconhece ser
vantajoso e justo». N3o se negari ao legislador de 1911
propésito digno de sincero louvor. O desenvolvimento
do espirito de economia e previdéncia tem sido, e con-
tinua sendo, em todos os paises preocupagio constante
dos governos. E indice seguro de cultura, do bem-estar
e prosperidade dos povos. Podem ainda nesta matéria
0s servigos postais prestar colaboragfo valiosa, porque é
vasta a réde das suas dependéncias e por comseqiiéneia
forte o seu poder de penetragdo. ;Mas esta circunstin-
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cia, sem duvida feliz para a integral realizagio de um
fim de tam elevado interésse piblico, justificaria, por
si, a criagio de um novo organismo?

Sdo decorridos vinte e dois anos desde que a Caixa
Econémica Postal foi criada. A anslise da medida que
se adoptou qualquer a pode ji fazer & prépria luz dos
resultados colhidos. Facilmente verificard que, se ela
nilo representou, no campo dos principios, solugiio ade-
quada ao nosso meio, os factos o vieram inteiramente
comprovar.

Ao tempo em que a Caixa Econémica Postal foi
criada o Estado possuia, com a mesma finalidade, a
Caixa Econémica Portuguesa. Fundada em 1881, esta
instituicio gozava ji da melhor aceitagdo do publico,
dispunha de inegével crédito e de uma situagdio flores-
cente que inteiramente o justificava. Os seus depésitos
elevavam-se a mais de 8:000 contos e o nimero dos seus
depositantes era de 41:663. Tudo aconselhava que no
aproveitamento dos servigos postais se nio esquecesse
semelhante facto e tudo indicava que no seguimento
déste ponto de vista fundamental se nfo pusesse de lado
o regime j4 experimentado com os mais lisonjeiros re-
sultados quanto 3s reparticGes de finangas ¢ as tesou-
rarias da Fazenda Piublica. Nio interessava criar um
novo servigo, mas desenvolver e fazer prosperar um ser-
vigo j4 existente.

Seguiu-se outra orientagdio. O propésito que houve
em vista, e cuja legitimidade é incontroversa, n#o lo-
grou o éxito desejado. A unidade que é mester manter
na organizagiio de um servigo publico perdeu-se; éste
ficou sujeito a uma dualidade inexplicivel de principios
e regras e subordinado a preceitos administrativos intei-
ramente dispares. As administragSes, independentes,
ficaram, na sua conmstitui¢fio, obedecendo a férmulas
absolutamente diversas. Emquanto uma se regia, e 1o-
gicamente, dentro de principios e segundo uma orien-
tagdo de natureza técnica, a outra, formada por re-
presentantes de associagdes comerciais e industriais,
® por deferente aquiescéncia destas, nem mesmo podia
prestar aos servigos colaboragio permanente e efectiva.
As administragdes foram, além de tudo, encorporadas
em Ministérios diferentes e esta encorporagdo determi-
nou-a a entidade que verdadeiramente chefiava o ser-
vigo e ndo a natureza e os fins déste.

O servigo j4 existente s6 nio foi esquecido na estrita
medida da protecgdio e amparo que ao novo servigo podia
prestar. Impos-se-lhe a abertura de uma conta especial
com 0 abono de um juro mais remunerador que consti-
tuisse para a Caixa KEconémica Postal auxilio na cober-
tura dos seus primeiros encargos. De tudo, pode afir-
mar-se que em uma tnica cousa ficaram os dois servigos
em posigio de perfeita igualdade — a ambos ficou o
Estado concedendo a seu aval no reembdlso dos depé-
sitos.

O legislador de 1911 teve, € nfio serd demais repeti-lo,
intengdo digna de louvor. Mas, nas circunstancias em
que lhe deu realizagio, logrou sobretudo pér em concor-
réncia dois servigos do KEstado, concorréncia a que, a
breve trecho, as crescentes necessidades na aplicagdo de
fundos maior relévo dariam. Ambos ficaram, nas con-
digdes ja referidas, actuando nas mesmas localidades,
¢ foi precisamente nas localidades em que a Caixa Eeo-
némica Portuguesa j4 se achava instalada que a Caixa
Econémica Postal supds encontrar o seu mais interes-
sante e mais valioso campo de acgdo. Disto, e portanto
do espirito de competi¢cio que naturalmente se gerou,
se d4 conta o servigo mais novo, logo nos seus primeiros
relatérios. Em 1915 e 1916 o pequeno incremento das
operagbes, ou a sua deminuigdo, é pela Caixa Eco-
némica Postal atribuido as maiores vantagens que a
Caixa Econémica Portuguesa oferece. Com justa razio
também a Caixa Econémica Portuguesa poderia agora

lamentar-se de ndo ter sido acompanhada pela Caixa
Econémica Postal na medida ultimamente tomada de
redug¥o das suas taxas de juro. E mesmo assim, agindo
nos centros de maior importancia em que a Caixa Eco-
némica Portuguesa também trabalha, a Caixa Eco-
némica Postal em 30 de Junho de 1933, ou sejam vinte
e dois anos apés a sua criagfo, apenas conseguiu 10:183
contos de depdsitos, pertencentes a 45:467 depositantes.
Na mesma data os depésitos da Caixa Econémica Por-
tuguesa somavam 1.375:438 contos e o nimero dos seus
depositantes elevava-se a 437:562 e para que se nZo
suponha sequer diversa, e portanto desvirtuada, a na-
tureza déstes depésitos, bastard dizer-se que na Caixa
Econdémica Portuguesa, ainda em 30 de Junho de 1933,
o global dos depésitos s6 até 1.0008 era de 44:554 con-
tos, pertencentes a 258:832 depositantes.

No relatério apresentado em 1928-1929 pelo con-
selho de administragio da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia lé-se a &éste respeito: «E mais
1égico e consentidneo com as boas normas administra-
tivas em vez de dois organismos do Estado e com a sua
garantia um s realizar a mesma fung¢do». B judiciosa
esta consideragio e mem outra deveria ter sido a solu-
¢do adoptada. O aproveitamento dos servigos postais
deveria fazerse dentro do que, de resto, jé se achava
legislado. No decreto de 14 de Julho de 1885 dispds-se:
«Sdo agéncies da Caixa Econémica Portuguesa as es-
tages telégrafo-postais que para &sse efeito forem de-
signadas pelo Ministro das Obras Piiblicas, Comércio
e Indistria a requisi¢iio da dita Caixa e ouvida a Di-
recgiio Geral dos Correios, Telégrafos e Faréiss. No
regulamento de 9 de Dezembro de 1909 mais uma vez
se disse: «De acordo com o Ministério das Obras Pu-
blicas, Comércio e Indiustria poderdo criar-se agéncias
da Caixa Econémica Portuguesa mas estagSes postaiss.
E esta solugdo tanto se impde que j4 depois de criada
a Caixa Econdémica Postal foi expressamente prevista.
Com efeito, no decreto de 29 de Maio de 1922 estabe-
leceu-se que a integragio da Caixa Econémica Postal
na Caixa Econémica Portuguesa poderia ser feita por
acdrdo entre a Administragio Geral dos Correios e a
da Caixa, sancionada por portarias dos Ministros res-
pectivos. N&o houve simplesmente, ao que parece, per-
sisténcia bastante para se cumprir.

Com &ste decreto o Govérno pde em prética a medida
a que fica feita referéncia e concentra conseqiientemente
no Ministério das Finangas servigos que sempre lhe
deveriam ter sido afectos. Prossegue no plano que de
hd muito tragou de evitar uma desnecesséria e inconve-
niente disseminagio de servigos e no propésito, sempre
manifestado, de os valorizar pela sua centraliza¢io em
organismos devidamente apetrechados. A Administra-
¢do da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdén-
cia facultam-se novos meios de expansio da sua caixa
econémica. O Govérno confia em que ela os nio des-
curarg e que, a assim suceder, o forte o justificado
prestigio de que a Caixa Geral de Depésitos, Crédito
e Previdéncia goza facilitard, com a cooperagio valiosa
do funcionalismo dos correios e telégrafos, a inteira
realizagiio do fim que se tem em vista.

" Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.® 2.° do artigo 109.° da Conmstitui¢io, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os depésitos da Caixa Econémica Postal
sdo integrados em 1 de Janeiro de 1936 na Caixa Eco-
némica Portuguesa ¢ na mesma data encorporados na
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia todos
os seus fundos, valores, direitos e servigos.

§ 1.° Exceptua-se do disposto neste artigo o fundo
de reserva legal, que acrescera ao fundo de reserva da
Administragio Geral dos Correios e Telégrafos, mas
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esta Administracfo responderd, até & concorréncia da-
quele fundo, pelas diferengas que possam vir a apurar-
-se dentro de trés anos relativamente ao periodo da sua
geréncia.

§ 2.° Das entregas que forem feitas serfo lavrados
0s competentes autos.

Art. 2.° Para o efeito do que dispde o artigo ante-
rior, a Caixa Econémica Postal em 31 de Dezembro
de 1935 ‘encerrari as contas de depdsito em capital
e juros e procederd a balango no qual os papéis de
crédito em que os depésitos se acham invertidos figu-
rarfo pela cotagdo média dos dois iltimos anos.

Art. 3.° A Administragio Geral dos Correios e Telé-
grafos procederd de sua responsabilidade & liquidacfo
e cobranca dos empréstimos feitos pela Caixa Econd-
mica Postal, no que ters em atengio os respectivos con-
tratos e possibilidades dos mutuédrios e boas normas
e conveniéncias administrativas.

§ tnico. Pela importincia dos empréstimos a que
&ste artigo se refere serd a Administragiio dos Correios
e Telégrafos debitada pela Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia em conta especial, na qual se
escriturardo todas as entregas que forem sendo feitas
- em amortizagfo do capital em divida. Nesta conta serd
2 Administragiio Geral dos Correios e Telégrafos cre-
ditada por uma importéncia igual & que sob a rubrica
«Prémio de risco» figurar em 31 de Dezembro de 1935
no balango da Caixa Econémica Postal.

Art. 4.° As estagles telégrafo-postais, de conta da
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, e
como delegagBes postais da Caixa Econdémica Portu-
guesa, continuaro a prestar servico de recebimento
e pagamento de depdsitos.

§ tnico. As delegagles postais poderfio coexistir na
mesma localidade com os servigos préprios da Caixa
Geral de Depdsitos, Crédito e Previdéncia, ou as suas
actuais delegacGes, emquanto a Administracio desta
instituigdio o julgue conveniente 3 propaganda e desen-
volvimento do espirito de economia.

Art. 5.° Os servigos das delegagGes postais da Caixa
Econémica Portuguesa e as suas relagSes com as repar-
tigdes e outras depéndéncias da Caixa serfo regulados
por instrugles e ordens de servigo emanadas da Admi-
nistragio da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia.

§ 1.° Emquanto ndo fér publicado novo regulamento
da Caixa Econémica Portuguesa, a Administragio da
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia po-
derd mandar observar, pelo que respeita aos servigos
e depésitos das delegagBes postais, quaisquer disposi-
g0es do regulamento da Caixa Econémica Postal de
15 de Dezembro de 1911 com as alteracdes estabelecidas
pelo decreto n.° 5:786, de 10 de Maio de 1919.

§ 2.° A entrega da correspondéncia e cadernetas re-
ferentes aos mesmos depésitos e a emissdo de vales de
servigo necessirios & transferéncia de fundos das ou
para as delegacGes postais continuars sendo feita pelas
estagles dependentes da Administragio Geral dos Cor-
reios e Telégrafos.

§ 3.° As transferéncias directamente feitas em nu-
merario para as delegacBes postais, ou destas para a
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, por
ordem da Administragio da Caixa, é aplicdvel o dis-
posto no decreto n.° 16:883, de 4 de Maio de 1929.

Art. 6.° Quando o movimento de uma delegagip pos-
tal da Caixa Econémica Portuguesa o justifique, po-
derdi a Administracio da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia autorizar o abono de um subsi-
dio mensal especial para estipéndio do respectivo ser-
vigo.

§ tnico. Como compensagio dos servigos prestados

pela Administragio Geral dos Correios e Telégrafos

em conformidade com é&ste decreto-lei a Administragio
Geral da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previ-
déncia pagara aquela, relativamente as importéncias
transferidas por seu intermédio no ano anterior, a per-
milagem que, sob proposta da Administragio da Caixa
e ouvida a Adminijstra¢io Geral dos Correios s Telé-
grafos, for fixada por portaria dos Ministros das Fi-
nangas e das Obras Piblicas e Comunicaces.

Art. 7.° Ao pessoal das delegagBes postais da Caixa
Econémica Portuguesa serdo abonadas as mesmas per-
‘centagens, gratificacies ou prémios a que tem actual-
mente direito o pessoal das delegagtes da Caixa Econé-
mica Postal. A Administragdo da Caixa Geral de Depé-
sitos, Crédito e Previdéncia poderd porém de futuro
tornar-lhe extensivo o que se acha ou venha a ser esta-
belecido para o pessoal das suas delegagtes junto das
reparti¢des de finangas e tesourarias da Fazenda Pd-
blica.

Art. 8.° £ autorizada a Administragio da Caixa
Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia a criar no’
quadro do seu pessoal os seguintes cargos:

1 primeiro oficial;
3 segundos oficiais;
14 terceiros oficiais;
1 tesoureiro de 1.%;
1 continuo.

§ dnico. A Administragio Geral da Caixa contratars
continuos, dando preferéncia no provimento das respec-
tivas vagas ao paquétes com bom aproveitamento e,
pelo menos, vinte anos de idade, e recrutard para pa-
quétes menores de doze a quinze anos, incompletos, de
idade.

Art. 9.° S#o suprimidos no quadro do pessoal priva-
tivo da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdén-
cia, 3 medida que ocorram 'as respectivas vagas, dois
lugares de chefe de secgio e criados em sua substituigdo
dois lugares de primeiro oficial. E igualmente suprimido
no quadro do pessoal contratado um lugar de cobrador
e criado em sua substituigio um de ajudante de co-
brador.

Art. 10.° O pessoal que & data da publicagio déste
decreto estiver, na sede da Administragdo dos Correios
e Telégrafos, especialmente incumbide dos servigos de
escrita, correspondéncia e tesouraria da Caixa KEcond-
mica Postal, e ndio pertencer ao quadro privativo da
mesma Administracio, poderi tramsitar para os ser-
vigos da Administragio da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia nas condigdes que o Ministro
das Financas determinar em atengdo & remuneragio
que actualmente auferem e tempo de servigo prestado.

§ tnico. O actual chefe da 6.* Divisdo dos Servigos
de Contabilidade da Administra¢cio Geral dos Correios
e Telégrafos (Caixa Econémica Postal) transitaré para
a Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia com
a eorrespondente categoria de chefe de secgio, mas na
situagdo de contratado. A sua nomeagdo definitiva fica
sujeita ao que dispde o § 1.° do artigo 5.° do decreto-lei
n.° 24:002, de 29 de Junho de 1934.

Art. 11.° O Govérno, pelos Ministérios das Finangas
e das Obras Publicas e Comunicagdes, fixard as condi~
¢oes em que pelas Administragdes da Caixa Geral de
Depésitos, Crédito e Previdéncia e dos Correios e Te-
légrafos deve ser dado cumprimento a quaisquer con-
vengdes ou acordos tendentes ao estabelecimento de
transferdncias postais internacionais pelo aproveita-
mento dos servigos da Caixa Econdmica.

Art. 12.° As dividas que se suscitarem no cumpri-
mento do presente decreto-lei serfio resolvidas por des-
pacho do Ministro das Finangas, sob parecer da Admi-
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nistragdo da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia.
Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1935. — Anrénto Oscar pE I'rRaGoso CarmoNa — An-
tonio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de
Lima — Manuel Rodrigues Jinior — Abilio Augusto
Valdez de Passos ¢ Sousa — Anibal de Mesquita Gui-
mardis — Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pa-
checo — José Silvestre Ferreira Bossa — Eusébio Ta-
magniny de Matos Encarnagdo — Sebastido Garcia
Ramires — Rafael da Silva Neves Dugque.

TOTETOHLOISCO-TO-TCOTOTHTOTOTOTOTOTHTOTOHTOD

MINISTERIO DA GUERRA
1 Reparticdo do Gabinete .do Ministro-

Deoreto-lei n.° 26:097

Considerando que as pragas das classes activas do
exército nio devem ser utilizadas em qualquer servigo
do Estado que lhes impe¢a a comparéncia imediata &
chamada para os casos de mobilizagiie, de instrucfio mi-
litar ou de alteracio de ordem publica; :

Considerando também que a certos servigos do Estado
convém o recrutamento de individuos que, embora te-
nhham j4 servido no exéreito, tenham idade inferior a
vinte e cinco anos em vista de mais ficil adaptagio e
maior rendimento para o servigo que tenham a desem-
penhar;

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituiglo, o0 Govérno decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As pracas pertencentes as classes do exér-
cito activo (artigo 3.° do decreto n.° 16:407, de 19 de
Janeiro de 1929) ndio podem ter passagem A armada,
guarda fiscal, guarda nacional republicana e policia de
seguranga piblica.

Art. 2.° As pracas das mesmas classes activas sers
permitida a- utilizagBo nos servigos mencionados no de-
creto n.° 2:563, de 12 de Agosto de 1916, e no artigo 3.°
do decreto n.° 3:836, de 9 de Fevereiro de 1918, nio
ficando porém dispensadas da apresentagio imediata por
motivo de mobilizagio, servico de instrugfio militar ou
alteragio de ordem piblica.

§ tnico. Ficam apenas dispensadas da apresentagito a
que se refere @ste artigo os militares que trés meses an-
tes da convocacdio estiverem registados nos comandos
das unidades a que pertencem como patrdes ou tripulan-
tes dos barcos salva-vidas das estacdes do Instituto de
Socorros a Niufragos, devendo a autoridade que supe-
rintende neste servico fazer a participacio a que alude
o § 1.° do artigo 1.° do j4 referido decreto n.® 2:563.

Art, 3.° Fica revogado o decreto n.° 25:119, de 12 de
Marco de 1935.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1985. — ANTON10 Os0AR DE FRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de Lima —
Manuel Rodrigues Jumior — Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa — Antbal de Mesquita Guimardis—
Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pacheco — José
Silvestre Ferreira Bossa— Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnagdo — Sebastido Garcia Ramires— Rafael da
Silva Neves Dugue.

2.* Direcg@do Geral
1.2 Reparticdo

Decreto-lel n.° 26:098

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicso, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Gnico. E autorizado o Ministério da Guerra
a, por intermédio da Manuten¢do Militar, vender & Ca-
mara Municipal de Lisboa, para servigos de utilidade
municipal, o prédio denominado Quinta dos Olivais, ou
do Brito, composta de parte ristica e urbana, situada
na Rua Conselheiro Ferreira do Amaral, 1 a 15-A, fre-
guesia dos Olivais, n3o descrito na 8.2 Conservatoéria do
Registo Predial de Lisboa, a cuja 4rea pertence, e ins-
crito na matriz predial respectiva sob os artigos 492,
493 e 495.

§ 1.° A venda ser4 feita pelo prego de 850.0003, pa-
gos em cinco prestagdes anuais e iguais de 170.0004
cada uma, sendo a primeira no préprio auto a que se
refere o artigo 16.° do decreto n.° 11:155, de 16 de
Outabro de 1925, independentemente de ser lavrada a
competente escritura entre os interessados vendedor e
comprador, visto o pagamento dever ser. efectnado em
excep¢iio do que dispde o artigo 19.° do supracitado de-
creto.

§ 2.° Para o pagamento das prestagdes a que.se re-
fere o presente artigo, obrigar-se-4 a Céimara Municipal
a inscrever anualmente nos seus orgamentos a respectiva
verba.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Novembro de
1935. — Anrénio Oscar DE Fracoso CarMoNa — An-
tonio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de
Lima — Manuel Rodrigues Jiunior — Abtlio Augusto
Valdez de Passos e Sousa — Anibal de Mesquita Gui-
mardis — Armindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pa-
checo — José Silvestre Ferreira Bossa — Eusébio Ta-
magnint de Matos Encarnag¢io — Sebastidgo Garcia

Ramires — Rafael da Silva Neves Duque.
—— e

3.* Direcgao Geral
8.2 Rep'artloio

Decnreto-lei n.° 26:099

Considerando que a regalia da contagem do tempo de
servigo como servigo de campanha estabelecida pelo ar-
tigo 1.° do decreto n.® 10:817, para os oficiais espe-
cializados em servigo da aeronsutica militar, n3o pode
ser considerado independentemente do servigo aéreo ese-
cutado;

Considerando também que nf#io pode limitar-se esss
regalia ao tempo efectivamente consumido no servigo
aéreo; '

Considerando que a forma geralmente adoptada para
regular a aplicaciio desta vantagem & atribuir aos di-
versos servicos aéreos um coeficiente variivel em har-
monia com os riscos e circunstincias em que &sses ser-
vigos sfo executados;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituig#io, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte :

Artigo 1.° Todo o militar do exército ou da armada
que execute um servigo aérec tem direito para todos os
efeitos a um aumento sobre o seu tempo de servigo em
harmonia com as determinagdes déste decreto.



